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18/09/2025

JUST FIT PARTICIPAÇÕES
EM EMPREENDIMENTOS S.A.

CNPJ nº 16.738.149/0001-02 - NIRE 35.3.0049764-3
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de Junho de 2025

1. Data, Hora, Local e Presença: Realizada no dia 25 de junho de 2025 às 13h30, na sede social da Just Fit Participações em 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Santa Catarina, nº 2.566, 
pavimento 3, Vila Mascote, CEP 04378-200. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, 
conforme disposto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença do acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Edgard Gomes Corona; Secretário: Sr. 
Amanda Macedo Lemos. 4. Ordem do Dia: Nos termos do Estatuto Social da Companhia, deliberar sobre (i) pagamento de 
Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) pela Companhia; e (ii) a autorização para a Diretoria da Companhia praticar os atos 
necessários para efetivação da deliberação tomada no item (i) acima. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, foram 
avaliadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia. Ao final das discussões, o Acionista deliberou, por 
unanimidade e sem ressalvas: 5.1. Aprovar o pagamento de JCP, no montante bruto de R$ 2.550.000,00 (dois milhões 
quinhentos e cinquenta mil reais), correspondente ao valor de R$ 0,01905113812 por ação da Companhia, à conta de 
lucros acumulados, conforme apurado no balancete da Companhia referente a 30 de junho de 2025. O montante total, 
líquido dos tributos retidos na fonte, será imputado ao valor do dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício social 
de 2025. 5.1.1. O pagamento do JCP, ora aprovado, será realizado até 31 de dezembro de 2025, sem correção de juros e 
atualização monetária, na proporção da participação de cada um dos Acionistas, com retenção do Imposto de Renda na 
fonte. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar os atos necessários para efetivação da deliberação tomada no 
item 5.1. acima. 6. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais haver a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
que atendeu a todas as formalidades legais, e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Mesa: Edgard Gomes Corona, Presidente da Mesa; e Amanda Macedo Lemos, Secretária da Mesa, certificam 
que os representantes do único acionista da Companhia - Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., estiveram presentes 
na Assembleia, os Srs. Edgard Gomes Corona e André Macedo Pezeta. Certifico que esta ata é cópia fiel da lavrada no livro 
de Assembleias Gerais arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 25 de junho de 2025. Mesa: Edgard Gomes Corona - 
Presidente da Mesa; Amanda Macedo Lemos - Secretária da Mesa. JUCESP nº 337.175/25-1 em 12/09/2025. Marina 
Centurion Dardani - Secretário Geral.

Ambipar Participações e
Empreendimentos S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária  

a ser Realizada em 10 de Outubro de 2025
O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) convoca os acionistas 
da Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada de modo exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira 
convocação, no dia 10 de outubro de 2025, às 10h, para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Eleição 
de novo membro do Conselho de Administração da Companhia, e sua designação como Presidente do Conselho de 
Administração. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista 
somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a Distância, e/ou (b) via plataforma Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”). A Companhia entende que a forma exclusivamente digital é a mais adequada para a realização desta AGE 
por facilitar a participação de seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de comparecimento 
presencial em sua sede. Além disso, esta foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. 
A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para envio do 
Boletim de Voto a Distância e para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM 81, constam da Proposta da 
Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços 
eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). 
Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço 
ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 08 de outubro de 
2025, manifestando seu interesse em participar da AGE e solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, e observando, 
ainda, as demais instruções contidas na Proposta. A despeito da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a 
Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme 
detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de 
Voto a Distância deverão enviar as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando 
os canais por eles disponibilizados; (ii) da Central Depositária da B3, utilizando os canais por ela disponibilizados; 
(iii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele disponibilizados; ou (iv) diretamente à 
Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. 
Em cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A, da RCVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário 
para pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos 
do artigo 161, §2º, da Lei das S.A., combinado com o artigo 4º da RCVM 70. Encontra-se à disposição dos acionistas, 
nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3  
(http://www.b3.com.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE, nos termos da RCVM 81.

São Paulo, 18 de setembro de 2025. Alessandra Bessa Alves de Melo - Membro do Conselho de Administração

BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 – NIRE nº 35.300.546.865. Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
01/09/2025, às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. 
Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia, atualmente totalmente subscrito e integralizado, no valor de 
R$ 1.503.759,40 (um milhão, quinhentos e três mil, setecentos e cinquenta e nove reais e quarenta centavos), por meio da 
emissão de 15.037.594 (quinze milhões, trinta e sete mil, quinhentas e noventa e quatro) novas ações, todas nominativas 
e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das quais: (a) 15.000.000 (quinze 
milhões ) são ações ordinárias; e (b) 37.594 (trinta e sete mil, quinhentas e noventa e quatro) são ações preferenciais 
Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 251.496.644,14 (duzentos e cinquenta e um 
milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e quatorze centavos), totalmente subscrito 
e integralizado para R$ 253.000.403,54 (duzentos e cinquenta e três milhões, quatrocentos e três reais e cinquenta e quatro 
centavos), dividido em 2.550.004.035 (dois bilhões, quinhentos e cinquenta milhões, quatro mil e trinta e cinco) ações 
nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 2.543.629.031 (dois bilhões, quinhentos e quarenta e três milhões, 
seiscentas e vinte e nove mil e trinta e uma) são ações ordinárias; e (b) 6.375.004 (seis milhões, trezentas e setenta e cinco 
mil e quatro) são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição 
anexos à presente Ata (Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 320.607/25-2 em sessão de 10.09.2025. Marina Centurion 
Dardani – Secretária Geral.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE SETEMBRO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de setembro de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 5, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da 
Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única 
acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Roberto Penna Chaves Neto. 
Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a eleição de membros do 
Conselho de Administração. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A eleição dos seguintes 
membros do Conselho de Administração: (i) ANDRÉ GUSTAVO SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 10.738.189-9/IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.918.857-
18, para ocupar o cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, com mandato 
a partir de 15 de setembro de 2025; e (ii) MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, para 
ocupar o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, com mandato a partir da presente 
data, ambos com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP: 
05.522-000, e terão mandato até a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2026, permanecendo em seus cargos 
até a eleição e posse de seus respectivos substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram 
ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estarem incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, 
Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia; A composição do 
Conselho de Administração da Companhia, a partir de 15/09/2025, passará a ser composta da seguinte forma: (i) 
ANDRÉ GUSTAVO SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 10.738.189-9/IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.918.857-18, membro efetivo e Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
004.314.410-14, membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, (iii) FRANCISCO PIERRINI, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, todos com 
endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000; (iv) 
ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, com endereço profi ssional à Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, n° 8.501, 5° andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia; e (v) SÉRGIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, economista, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 8.374.421-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, membro efetivo 
do Conselho de Administração da Companhia, com endereço profi ssional na Avenida Queiroz Filho, n.º 1.560, sala 
112, Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP 05.319-000, todos com mandato de até a Assembleia Geral Ordinária de 
2026, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é 
assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada 
a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 01 de setembro de 2025. Assinaturas: Roberto 
Penna Chaves Neto, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CONCESSIONÁRIA 
DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifi co que a presente 
é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Roberto Penna Chaves Neto - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 338.027/25-7 em 15.09.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TIMPEL S.A. - NIRE: 35.300.315.952 - CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os Srs. acionistas da TIMPEL S.A. (“Companhia”), para se reunir em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, a ser realizada em 06/10/2025, às 9h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão 
Alvares, nº 356, Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) contas da administração da Companhia; (ii) exame, discussão e voto sobre as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (iii) resultado do exercício social 
encerrado em 31/12/2024; (iv) aprovação do novo veículo para a realização das publicações obrigatórias da 
Companhia, mediante a alteração dos Artigos 7º e 9º, parágrafos 4º e 6º, respectivamente, do Estatuto Social; e (v) 
Consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 18 de setembro de 2025. Marcelo Britto Passos Amato, 
João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868 - SOCIEDADE ANÔNIMA

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS, com sede em São Paulo/SP, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.311, 4° andar, conjunto 42, sala F, Bairro Itaim Bibi, (“Companhia”) convocados 
para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária no dia 01/10/2025, às 14:00, assembleia exclusivamente digital, 
por meio do aplicativo Microsoft Teams, ID da Reunião: 282 686 203 252 9, Senha: 3nW2pj37, conforme prevista 
na Lei nº 14.030 de 2020, para deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Exame, discussão e votação sobre 
a proposta da Administração de aumento de capital, para fi nalidade de quitar as dívidas atuais da 
Companhia com o Presidente do Conselho de Administração, Sr. Roberto Lombardi de Barros, de 
R$ 25.395.083,00, para R$ 26.115.083,00, um aumento, portanto, de R$ 720.000,00, mediante a 
emissão de 1.800 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, com preço de 
emissão de R$ 400,00 por ação, em conformidade com o artigo 170, parágrafo 1º, inciso I da Lei 
das S.A., que deverão ser subscritas em até 30 (trinta) dias, caso aprovado o aumento em 
Assembleia, sendo que as sobras poderão ser subscritas por quaisquer dos acionistas interessados 
no primeiro dia útil após o período de 30 (trinta) dias. Com vistas a permitir a organização dos trabalhos, 
solicitamos que eventuais procurações outorgadas pelos acionistas a seus representantes sejam encaminhadas 
para o e-mail marcela.correia@interfl oat.com.br, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência da AGEO. 
Atenciosamente, Roberto Lombardi de Barros – Presidente do Conselho de Administração

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE AGOSTO
I. Data, Horário e Local: 19.08.2025, às 8h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº. 61, 14º andar, conjunto 141, Edifício Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo/SP. II. Convocação 
e Presença: Convocação dispensada, de acordo com o artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76, face à presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas do Livro de Presença 
de Acionistas. III. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva.  
IV. Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração. 5. Deliberações: 
Dando início aos trabalhos, foi discutida a matéria constante da ordem do dia, tendo sido aprovado, por 
unanimidade, não obstante prazo de mandato dos membros do Conselho de Administração em curso, a 
reeleição dos membros do Conselho de Administração para um mandato unificado de 3 anos a partir da 
presente data: a) Presidente: João Guilherme Sabino Ometto, brasileiro casado empresário, RG nº 3426 
053 SSP/SP, CPF nº 027-686-588-04; b) Vice-Presidente: Giovanna Mirone Ometto, brasileira naturalizada 
(nascida na Itália), casada, empresária, RG nº 689 037 SSP/SP, CPF nº 204-348-718-34; c) Conselheira: 
Adriana Mirone Ometto, brasileira, divorciada, empresária, RG nº 25.791.945 SSP/SP, CPF nº 157.619.228- 
86; d) Conselheiro: José Carlos Mirone Ometto, brasileiro, empresário, RG nº 24.932.377-1 SSP/SP, CPF 
nº 132.486.708-60; e) Conselheira: Daniela Ometto Ribeiro brasileira, administradora de empresas RG 
nº 25.791.944 SSP/SP, CPF nº 254.304.368-36; f) Guilherme Fontes Ribeiro, brasileiro, administrador de 
empresas, RG nº 20.952.088-7 SSP/SP, CPF n° 270.321.468-56, com escritório na Rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº 61, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060;  
g) Conselheira: Olga Stankevicius Colpo, brasileira, casada, administradora de empresas, RG nº 5.472.441-7 
SSP/SP, CPF nº 216.118.408-30, todos com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, 
14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060, para um mandato 
unificado de 3 anos a partir da presente data. Os membros do Conselho de Administração tomarão posse 
dos cargos para os quais foram reeleitos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, no livro das 
Atas das Reuniões do Conselho de Administração arquivado na Companhia, oportunidade na qual deverão 
declarar não estarem condenados pena que vede, ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos 
ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra economia 
popular, contra sistema financeiro nacional contra normas de defesa da concorrência contra as relações de 
consumo, fé pública ou propriedade. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, 
bem como sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 
e parágrafos da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para 
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Guilherme 
Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva. Acionistas: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna 
Mirone Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme 
Fontes Ribeiro. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 19.08.2025. Jucesp nº 310.500/25-4 
em sessão de 09/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 2025
I. Data, Horário e Local: 15.08.2025, às 11h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº. 61, 14º andar, conjunto 141, sala 07, Edifício Panambi, Cidade Monções, CEP 04575-060, São 
Paulo/SP. II. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. III. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: 
Guilherme Fontes Ribeiro IV. Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria.  
5. Deliberações: Os Conselheiros deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, a reeleição dos membros 
da diretoria, para um mandato unificado de 3 anos, a contar da presente data, para os cargos de: (a) Diretor 
Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro, brasileiro, administrador de empresas, RG nº 20.952.088-7 SSP/SP, 
CPF n° 270.321.468-56, com escritório na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, 14º andar, conjunto 141, 
Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060; (b) Diretor Vice-Presidente: José Carlos 
Mirone Ometto, brasileiro, empresário, RG nº 24.932.377-1 (SSP/SP), CPF nº 132.486.708-60, com escritório 
na Rua Geraldo Flausino Gomes, 61, 14º andar, cj. 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04575-060; e 
(c) Diretor sem designação específica: Jorge Paulo César da Silva, brasileiro, casado, economista, RG nº 
16.637.617-6, CPF nº 087.482.138-02, todos com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 
61, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060. Os Diretores ora 
reeleitos e acima qualificados, declaram expressamente não estar impedidos por lei especial, ou condenado 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a 
fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos; 
atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; não ocupa 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não têm, nem representam, 
interesse conflitante com o da companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 
e são investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse constantes do Anexo 
I deste instrumento. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, bem como sua 
publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e parágrafos 
da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta 
ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino 
Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. Conselheiros: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna 
Mirone Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme 
Fontes Ribeiro, Olga Stankevicius Colpo. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 15.08.2025. 
Jucesp nº 302.317/25-9 em sessão de 25/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ventos de Santo 
Estevão Holding S.A.

CNPJ/MF nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Março de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 07 (sete) dias do mês de março de 2024, às 19h50, na sede social da Ventos 
de Santo Estevão Holding S.A., localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, no 8501, 7º andar, sala 03, Pinheiros, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Foram 
dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em virtude da presença 
da acionista representante da totalidade do capital social. 3. Mesa: Mario Antonio Bertoncini, Presidente; Mara 
Edwgens Nascimento dos Santos, Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) redução do capital social da 
Companhia para a absorção do saldo dos prejuízos acumulados, conforme demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023, com a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia; (ii) redução do capital 
social da Companhia, considerado excessivo, com a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: Após análise da matéria da ordem do dia, a Acionista aprova, sem ressalva, o que segue: 
5.1. A redução do capital social para a absorção integral do saldo dos prejuízos acumulados, conforme demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 75.221.586,81 (setenta e cinco milhões, duzentos e vinte e 
um mil, quinhentos e oitenta e seis reais e oitenta e um centavos), sem o cancelamento de ações, passando o capital 
social dos atuais R$ 624.749.192,99 (seiscentos e vinte e quatro milhões, setecentos e quarenta e nove mil e cento 
e noventa e dois reais e noventa e nove centavos) para R$ 549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), permanecendo representado por 
624.749.193 (seiscentas e vinte e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.1.2. Em vista da redução do capital social ora aprovada, o caput do 
Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4. O capital social 
da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de R$549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), dividido em 624.749.193 (seiscentas e vinte 
e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 5.1.2. A redução do capital da Companhia para a absorção dos prejuízos, ora aprovada, é realizada sem 
cancelamento de ações e sem restituição aos acionistas de parte do valor das ações, de forma que a deliberação 
deste item 5.1. produz efeitos e se torna efetiva imediatamente, não estando sujeita ao previsto prazo de oposição 
previsto no art. 174 da Lei das S.A. 5.1.3. Com a absorção da parcela dos prejuízos acumulados constantes das 
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, por meio da redução do capital 
social, a conta de prejuízos acumulados passa a ser zerada. 5.2. A redução do capital social da Companhia no 
montante de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), por considerá-lo excessivo, com o cancelamento de 
80.000.000 (oitenta milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com restituição à acionista de 
parcela do valor das ações, passando o capital social dos atuais R$ 549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), dividido em 624.749.193 
(seiscentas e vinte e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal para R$ 469.527.606,18 (quatrocentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e 
vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), dividido em 544.749.193 (quinhentas e quarenta e 
quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil e cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. 5.2.1. A redução do capital social da Companhia somente se efetivará mediante: (i) inexistência de 
oposição de credores quirografários durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação da 
presente ata; ou (ii) pagamento do crédito ou depósito judicial da importância reclamada por eventuais credores 
que se opuseram à redução durante o prazo acima mencionado. 5.2.2. Uma vez efetivada a redução do capital social 
ora aprovada, a devolução do valor sem juros ou correção monetária será feita à acionista Auren Energia S.A., 
sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8501, 2º andar, sala 11, 05425-070, inscrita no CNPJ sob o nº 28.594.234/0001-23. 5.2.3. Em virtude 
da deliberação supra, a acionista aprova a nova redação do caput do artigo 4º do Estatuto Social que passará a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de 
R$ 469.527.606,18 (quatrocentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e 
dezoito centavos), dividido em 544.749.193 (quinhentas e quarenta e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove 
mil e cento e noventa e três) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes, a saber: Mario Antonio Bertoncini, 
presidente; Mara Edwgens Nascimento dos Santos, secretária. Acionista: Auren Energia S.A., representada por seus 
Diretores, Mario Antonio Bertoncini e Marcia Maria Cunha Silva. São Paulo, 07 de março de 2024. A presente transcrição 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Mara Edwgens Nascimento 
dos Santos - Secretária. JUCESP nº 210.650/24-2 em 28/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ventos de Santo
Estevão Holding S.A.

CNPJ/MF nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749
Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 29 (vinte e nove) dias do mês de abril de 2024, às 08h05, na sede social da 
Ventos de Santo Estevão Holding S.A., localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 7º andar, sala 03, Pinheiros, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Foram 
dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em virtude da presença 
da acionista representante da totalidade do capital social. 3. Mesa: Mario Antonio Bertoncini, Presidente; 
Mara Edwgens Nascimento dos Santos, Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) a destinação do resultado obtido no exercício social de 2023; (iii) a renúncia da Sra. Marcia 
Maria Cunha Silva ao cargo de diretora da Companhia; (iv) eleição de membros da Diretoria; e (v) a fixação da 
remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 2024. 5. Deliberações: Após o exame e 
discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, a acionista deliberou, sem qualquer 
restrição ou ressalva, o quanto segue: 5.1. O Sr. Presidente esclareceu que já se encontravam à disposição da acionista 
a documentação pertinente às contas dos administradores, compreendendo as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em seguida foi consignada a dispensa dos anúncios, na forma do Art. 133, 
§ 4º da Lei 6.404/76, na sequência, foi proposto e aceito pelos presentes a dispensa da leitura dos referidos 
documentos, por serem de pleno conhecimento da acionista, conforme distribuição para análise prévia e publicação na 
Central de Balanços - SPED em 16.04.2024, conforme cópias anexas. Submetida à discussão e, em seguida, à votação, 
a matéria constante no item “i” da Ordem do Dia, foram aprovadas, sem qualquer ressalva, as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, compreendendo as contas da Administração. 5.2. Ato 
contínuo à deliberação acima, passou à apreciação do item “ii” da Ordem do Dia, relativo à destinação do resultado 
apurado no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. O Presidente esclareceu que a Companhia registrou lucro 
líquido no montante de R$ 39.879.706,53 (trinta e nove milhões, oitocentos e setenta e nove mil, setecentos e seis 
reais e cinquenta e três centavos), os quais foram integralmente absorvidos pelo prejuízo de exercícios exteriores. 
Em virtude disso, a Companhia não distribuirá lucros relativos ao resultado do exercício social de 2023. 5.3. A 
Companhia tomou conhecimento do pedido de renúncia da Sra. Marcia Maria Cunha Silva, apresentado em 02.04.2024, 
ao cargo de diretora da Companhia para o qual foi eleita em 29.04.2022. 5.3.1. A Companhia agradece a Sra. Marcia 
Maria Cunha Silva pelos relevantes serviços prestados. 5.4. Aprovar a reeleição do Sr. (a) Mario Antonio Bertoncini, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 14.065.058-1 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 085.771.768-51, para o cargo de Diretor 
Presidente; a eleição dos Srs. (b) Carlos Curci Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo sob o nº 247.055, portador da 
cédula de identidade RG nº 32.203.178-3 SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 302.221.598-39, para o cargo de Diretor 
Vice-Presidente; (c) Rômulo Marçal Vieira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador, 
portador da cédula de identidade RG nº 3.250.416 SSP/GO e inscrito no CPF/ME sob o nº 693.830.141-72; e da Sra. 
(d) Priscila Rochinha Lino, brasileira, divorciada, matemática, portadora da cédula de identidade RG nº 10597000-8 
IFP-RJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 068.797.047-43, para os cargos de Diretores Sem Designação Específica, todos 
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8.501, 2º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, para o mandato de 3 (três) anos, ou seja, até 29.04.2027, 
mediante assinatura dos respectivos termos de posse anexos à presente ata, conforme Anexo I. O mandato poderá, 
conforme aplicável, ser automaticamente prorrogado até a posse de seus sucessores. 5.5. A acionista deliberou, ainda, 
pela não fixação da remuneração global anual para o exercício social de 2024 aos Administradores, tendo em vista suas 
renúncias a tal benefício. Por fim, a acionista autorizou a tomada de todas as providências necessárias para a efetivação 
das deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Ordinária perante órgãos e repartições públicas. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes, a saber: Mario Antonio Bertoncini, presidente; 
Mara Edwgens Nascimento dos Santos, secretária. Acionista: Auren Energia S.A. (representada por Mario Antonio 
Bertoncini e Fabio Rogério Zanfelice). A presente ata confere com a lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 
2024. Mesa: Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Mara Edwgens Nascimento dos Santos - Secretária. JUCESP 
nº 209.144/24-5 em 24/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ventos de Santo 
Estevão Holding S.A.

Subsidiária Integral - CNPJ nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35300550749
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 30 de abril de 2025, às 12:20 horas, na sede social da Ventos de Santo Estevão Holding 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 7º Andar, 
Sala 03, Pinheiros, CEP: 05.425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 3. Publicações: 
Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024 foram publicados na Central de Balanços do Sistema Público em 23 de abril de 2025, conforme 
recibo anexo. Mesa: Rômulo Marçal Vieira, como Presidente; e Bárbara da Cunha Xavier, como Secretária. 5. Preliminar: 
Antes do início da leitura da ordem do dia e do exame das matérias ali descritas, a acionista considerou sanada a 
inobservância da publicação do aviso ao acionista nos termos do artigo 133, §5º da Lei das Sociedades por Ações, uma 
vez que já se encontrava à disposição da acionista a documentação pertinente à Ordem do Dia da presente Assembleia 
Geral, sendo inclusive dispensada a leitura dos referidos documentos. 6. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar 
sobre (a) a tomada de contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (b) a destinação de resultado obtido no exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; e (c) a fixação da remuneração global anual dos diretores para o exercício 
social que se encerrará em 31 de dezembro de 2025. 7. Deliberações: Instalada a assembleia, examinadas e discutidas 
as matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista presente representando a totalidade do capital social da 
Companhia deliberou, sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: (a) aprovar unanimemente as contas dos 
administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras referente ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2024; (b) considerando que a Companhia apurou lucro líquido no montante de R$5.774.541,25 (cinco 
milhões, setecentos e setenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e um reais e vinte e cinco centavos) no exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024, aprovar, a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido, 
equivalente a R$ 288.727,06 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e vinte e sete reais e seis centavos), será 
destinado a Reserva Legal da Companhia; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado da Companhia, 
equivalente a R$ 1.371.453,55 (um milhão, trezentos e setenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e 
cinquenta e cinco centavos), será distribuído à acionista detentora das ações ordinárias, a título de dividendo mínimo 
obrigatório, devendo o pagamento de ser feito até o fim do exercício social, isto é, 31 de dezembro de 2025; e 
(iii) o saldo remanescente, equivalente a R$ 4.114.360,64 (quatro milhões, cento e quatorze mil, trezentos e sessenta 
reais e sessenta e quatro centavos), será destinado à conta de Reserva de Lucros da Companhia. (c) aprovar, de forma 
unânime, a não fixação de remuneração global anual aos diretores para o exercício social que se encerrará em 31 de 
dezembro de 2025, tendo em vista a renúncia destes a tal benefício. Por fim, a acionista presente autorizou a tomada 
de todas as providências necessárias para a efetivação das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral Ordinária 
perante órgãos e repartições públicas. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e como nenhum dos 
presentes fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Presidente - Rômulo Marçal Vieira; 
Secretária - Bárbara da Cunha Xavier. Acionista: Auren Energia S.A., representada por seus Diretores, Mario Antonio 
Bertoncini e Carlos Curci Neto. A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 30 de abril 
de 2025. Mesa: Rômulo Marçal Vieira - Presidente; Bárbara da Cunha Xavier - Secretária. JUCESP nº 254.943/25-1 
em 23/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código FD9B-45A9-487A-16CE.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

D
9B

-4
5A

9-
48

7A
-1

6C
E.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 2

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 18 de setembro de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/09/2025

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 20.845.448/0001-13

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2025
Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas Demonstração de Resultado Abrangente

 Controladora  Consolidado 
Ativo  Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  40  -  118  76 
 Aplicações financeiras 4  307.583  246.618  328.224  265.460 
 Contas a receber 5  -  -  23.579  9.240 
 Estoques  -  -  671  140 
 Tributos a recuperar  -  -  -  2 
 IR e CS 10  4.420  1.612  5.472  3.140 
 Dividendos a receber 6  3.000  29.386  6.846  38.051 
 Outros créditos  -  -  1.421  43 
Total do circulante  315.043  277.616  366.331  316.152 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 5  -  -  29.730  42.081 
  IR e CS diferidos 10  -  -  3 
  Adiantamento para 
   futuro aumento de capital  -  -  -  4.000 
  Depósitos judiciais 
   e outros ativos 12  -  -  625  630 
 Total do realizável a longo prazo  -  -  30.358  46.711 
 Investimentos em 
  coligadas e controladas 7  1.867.167  1.813.364 

 
1.723.210  1.659.601 

 Propriedades para investimentos     8  -  -  20.322  21.163 
 Imobilizado  -  -  49.884  54.390 
 Intangivel  -  -  103  - 
Total do não circulante  1.867.167  1.813.364 1.823.877  1.781.865 
Total do ativo  2.182.210  2.090.980 2.190.208  2.098.017 

Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Fornecedores  153  132  611  956 
 Salários e contribuições sociais  -  -  104  384 
 Tributos a recolher 10  936  843  2.093  1.249 
 IR e CS 10  -  -  429  122 
 Dividendos a pagar 6  -  51.468  -  51.481 
 Outros passivos  -  3  75  - 
Total do circulante  1.089  52.446  3.312  54.192 
Não circulante
 Outros passivos  3  -  3  - 
 Tributos com exigibilidades suspensa  -  -  303  303 
 Tributos diferidos 10  142  -  5.614  4.566 
Total do não circulante  145  -  5.920  4.869 
Total do passivo  1.234  52.446  9.232  59.061 
Patrimônio líquido 11 
 Capital social  346.065  346.065  346.065  346.065 
 Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (20.857)  (3.800)  (20.857)  (3.800)
 Reserva de capital investida  2.303  2.303  2.303  2.303 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  361.725  268.567  361.725  268.567 
 Reservas de lucros 1.491.740 1.425.399 1.491.740 1.425.399 

2.180.976 2.038.534 2.180.976 2.038.534 
Participação de acionistas 
 não controladores  -  -  -  422 
Total do patrimônio líquido 2.180.976 2.038.534 2.180.976 2.038.956 
 Total do passivo e patrimônio líquido 2.182.210 2.090.980 2.190.208 2.098.017 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2025 2024 2025 2024 

 Receitas 13  -  -  42.778  27.565 
 Custos 14  -  -  (216)  (318)
Lucro bruto  -  -  42.562  27.247 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 14  (11.067)  (13.324)  (18.687)  (28.610)
 Outras receitas (despesas), líquidas 14  -  -  (7.276)  20.345 
Lucro operacional  (11.067)  (13.324)  16.599  18.982 
 Resultado de equivalência patrimonial 7  178.262  392.693  151.851  361.225 
 Lucro antes do resultado 
  financeiro e dos tributos  167.195  379.369  168.450  380.207 
 Receitas financeiras 15  25.595  23.037  27.184  25.822 
 Despesas financeiras 15  (4.984)  (3.211)  (5.323)  (3.314)
Resultado financeiro  20.611  19.826  21.861  22.508 
Lucro antes do IR e CS  187.806  399.195  190.311  402.715 
IR e CS 10
 Corrente  -  -  (2.041)  (3.494)
 Diferidos  (142)  -  (606)  - 
Lucro líquido do exercício  187.664  399.195  187.664  399.221 
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia  187.664  399.195  187.664  399.195 
 Participação de acionistas não controladores  -  -  -  26 

 187.664  399.195  187.664  399.221 
Lucro básico por ação ordinária - em reais 16  0,5423  1,1535 
Lucro básico por ação 
 preferenciais - em reais  0,5423  1,1535 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A San Giovanni Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada na cidade de São Paulo/SP, e tem como objeto social as 
atividades preponderantes de participação societária no capital de outras empresas e 
gestão e comercialização de bens próprios. Os investimentos societários da Companhia, 
apresentados na Nota 7, estão representados, substancialmente, pela participação so-
cietária na João Ometto Participações S.A. (“JOP”), cuja atividade preponderante atual-
mente é a participação societária na empresa holding LJN Participações S.A. (“LJN”), so-
ciedade anônima de capital fechado, que concentra 57,9% (2024 – 55,01%) das ações 
ordinárias em circulação em 31/03/2025 da São Martinho S.A. (SM) e o controle 
(57,23%). A SM, por sua vez, é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede na 
cidade de Pradópolis, Estado de São Paulo, cuja atividade preponderante é o plantio de 
cana-de-açúcar e fabricação e o comércio de açúcar, etanol e demais derivados da cana-
-de-açúcar; cogeração de energia elétrica; exploração agrícola e pecuária; importação e 
exportação de bens, de produtos e de matéria-prima e a participação em outras socie-
dades. Além da participação na LJN, a JOP também mantém a participação direta de 
0,63% nas ações emitidas da SM (2024 – 0,60%): participação direta de 50% (2024 - 50%) 
na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. e participação direta de 29,98% (2023 - 
29,98%) na Imobiliária Paramirim S.A. Adicionalmente, a Companhia possui outras par-
ticipações em controladas e coligadas, direta e indiretamente, cuja abertura encontra-se 
na nota 2.3. A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada 
pela Administração em 18/09/2025. Conflitos Geopolíticos Os conflitos geopolíticos re-
presentam um risco para a coligada SM. A escalada desses conflitos em regiões-chave de 
produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, 
taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos po-
dem impactar a receita e custos operacionais da SM. Variações Climáticas Riscos asso-
ciados às condições climáticas podem impactar as controladas e coligadas, principal-
mente por intermédio de sua coligada SM, especialmente geadas, questões hídricas 
decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produtivida-
de dos canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros coprodu-
tos, podendo afetar as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. Focos de Incêndio 
Conforme comunicado ao mercado divulgado em 26 de agosto de 2024, a SM informou 
aos acionistas e ao mercado que, entre quinta-feira (22/8) e domingo (25/8), aproxima-
damente 20 mil hectares de cana-de-açúcar da SM foram atingidos pelos incêndios ge-
neralizados que afetaram o setor. Os focos foram combatidos pelas brigadas de incêndio 
da SM, sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A cana-de-açúcar atingida 
foi processada sem impactos significativos no Açúcar Total Recuperável – ATR em relação 
ao Guidance de Produção para Safra 2024/2025. Para preservar a produtividade nas sa-
fras seguintes, foram realizados R$ 86 milhões em investimentos complementares em 
plantio e tratos culturais. Incêndio Unidade Iracema Conforme comunicado ao mercado 
divulgado em 26/03/2025, a SM informou aos acionistas e ao mercado que no dia 
23/03/2025, um incêndio atingiu uma caldeira dentro do parque industrial da Unidade 
Iracema. As chamas foram combatidas pelas brigadas de incêndio da SM com apoio de 
equipes locais, sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A SM já acionou a 
Apólice de Seguros que abrange danos materiais e lucros cessantes. O impacto do incên-
dio paralisou uma caldeira para Safra 2025/26 e poderá reduzir em até 30% a capacidade 
de produção diária na unidade, com moagem estimada de aproximadamente 2,4 mi-
lhões de toneladas em referida safra. Tal impacto é restrito à Unidade Iracema na Safra 
2025/26. Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar 214, 
primeira regulamentação da reforma tributária. O modelo da Reforma está baseado 
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que 
substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo 
(“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização 
ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos 
de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tribu-
tários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos 
acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plena-
mente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demons-
trações financeiras atuais. 2. Resumo das políticas contábeis materiais preparaçãode-
monstraçõesfinanceirasabaixomodoexercíciossalvoquandooutraforma 2.1 Base de pre-
paração e apresentação As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As referidas demonstra-
ções financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, 
exceto por determinados instrumentos financeiros derivativos e ativos biológicos men-
surados pelos seus valores justos, e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais adotados 
pelo Grupo estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens 
apresentados, aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demons-
trações financeiras, estão descritas a seguir. A preparação das demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e de suas controladas. Essas áreas que demandam um nível mais elevado 
de julgamento e apresentam maior complexibilidade, assim como as áreas em que pre-
missas e estimativas têm um impacto significativo nas demonstrações financeiras, estão 
detalhadas na Nota 3. 2.2 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor As 
seguintes alterações de normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício 
findo em 31/03/2025. A adoção antecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). · IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das 
Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das De-
monstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 
1º/01/2027, no caso da Companhia, a partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais: i) As entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as 
categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinua-
das e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subto-
tal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. ii) As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações financeiras. iii) Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as 
entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. Atualmente, a Companhia está trabalhando para identificar todos os 
impactos que essas alterações terão nas suas demonstrações financeiras e respectivas 
notas explicativas para estar em vigor com o novo requerimento dentro do prazo estabe-
lecido. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia ou de suas controladas. 2.3 Base de consolidação e investimentos As se-
guintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas 
atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retornos dos investi-
mentos realizados (a) Controladas Controladas são todas as entidades nas quais a Com-
panhia e suas controladas detém o controle e são totalmente consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle.

Empresa Controle Atividades principais
Participa-

ção
João Ometto Participações 
S.A. ("JOP") Controlada

Holding de instituições 
não-financeiras. 100,00%

Velvet Participações S.A. 
('VELVET") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; cultivo 

de cana-de-açúçar; holding de 
instituições não-financeiras e; 
aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Jottapar Participações S/A. 
("JOTTAPAR") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; participa-
ções em outras sociedades e; 
aluguel de imóveis próprios. 47,53%

Campo Verde II Empreen-
dimentos Imobiliárias SPE 
Ltda. ("CAMPO VERDE II") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Colinas do Engenho II Em-
preendimentos Imobiliários 
SEP Ltda. ("COLINAS II") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Reserva Ducale Empreen-
dimentos Imobiliários SPE 
Ltda. ("DUCALE") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Alças Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda. 
("ALÇAS") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 99,99%

Jade Agropecuária Ltda. 
("JADE")

Controlada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; 
compra e venda de imóveis 

próprios e; aluguel de imóveis 
próprios. 100,00%

Clip Agropecuária Ltda. 
("CLIP")

Controlada 
indireta

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Duas Barras Agropecuária 
Ltda. ("DUAS BARRAS")

Controlada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Topázio Agropecuária Ltda. 
("TOPAZIO")

Controlada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Safira Agropecuária Ltda. 
("SAFIRA")

Controlada 
indireta

Holding de instituições não-fi-
nanceiras; incorporação de em-

preendimentos imobiliários. 100,00%
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
controladora e de sua controlada. (b) Coligadas, controlada em conjunto e joint ventu-
re. Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência signifi-
cativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação acionária de 
20% a 50% dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as 
quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais partes.

Empresa Controle Atividades principais
Partici-
pação

LJN Participações 
S.A. ("LJN")

Coligada 
indireta Holding de instituições não-financeiras. 41,21%

São Martinho S.A. 
("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o 
comércio de açúcar, etanol e demais deriva-

dos da cana-de-açúcar; cogeração de energia 
elétrica; exploração de empreendimentos 

imobiliários; exploração agrícola; importação 
e exportação de bens, de produtos e de 

matéria- prima e a participação em outras 
sociedades. 0,63%

Imobiliária 
Paramirim S.A. 
("PARAMIRIM")

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos imobi-
liários; cultivo de cana-de-açúçar; holding 

de instituições não-financeiras e; aluguel de 
imóveis próprios. 29,98%

Agro Pecuária 
Vale do Corumba-
taí ("APCV")

Coligada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; compra e venda 
de imóveis próprios e; aluguel de imóveis 

próprios. 50,00%

SPE - Residencial 
Limeira Ltda. 
("LIMEIRA") 

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários. 23,28%

Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os investimentos em 
acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos 
e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em coligadas e joint 
ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou 
prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e a participa-
ção nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu patrimônio líqui-
do. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas coligadas nas atividades de 
investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos investimentos realiza-
dos. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). Todas as informações financeiras expressas em Real foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5 Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras incluem investimentos que, por motivos 
contratuais ou outras questões do negócio, permanecem ou não com sua movimenta-
ção restrita. Caso a Administração tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra 
em menos de 12 meses, a parcela relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso 
contrário, o valor é mantido no ativo não circulante. As aplicações financeiras que não 
possuem cláusulas restritivas de movimentação são mensuradas pelo valor justo por 
meio do resultado. 2.6 Contas a receber As contas a receber provenientes da alienação 
de ativos financeiros da Companhia são avaliadas no momento inicial pelo valor presen-
te, deduzidos da provisão para perdas de crédito esperadas, quando aplicável. O valor 
presente, quando aplicável, é calculado sobre as parcelas de longo prazo com base na 
taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, 
o prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado. 2.7 Estoques Os 
estoques de terrenos no consolidado são apresentados pelo custo de aquisição acres-
cido de mais-valia do custo atribuído (deemed cost), quando tais terrenos eram ativos 
imobilizados. 2.8 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa de juros efetiva. 2.9 Imposto de renda e contribuição 
social O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os pre-
juízos fiscais do imposto de renda, a base de cálculo negativa acumulada de contribuição 
social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro 
tributável esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças tem-
porárias e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em projeções de resultados 
futuros elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.10 Imobilizado Os itens são demons-
trados pelo custo de aquisição. Terras não são depreciadas. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.11 Propriedade 
para investimento Representadas por imóveis das controladas da Companhia, mantidos 
para arrendamento e valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado. 3. Es-
timativas e julgamentos contábeis críticos A preparação das demonstrações financei-
ras requer que a Administração da Companhia faça julgamentos e estimativas e adote 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou pas-

Consolidado 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  187.664 399.221 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.388  (8.449)
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF (56.066)  22.024 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  18.232  25.163 

(36.446)  38.738 
  Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  (772)  19.015 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  53.519 (40.378)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  7.426  4.644 

 60.173 (16.719)
  Baixa por inefetividade
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.170  30 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  458  460 

 1.628  490 
 Total movimento no exercício 
  Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo   1.786  10.596 
  Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (2.089) (17.894)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  25.658  29.807 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (8.621)  (7.653)

 16.734  14.856 
Resultado abrangente do exercício 204.398 414.077 
(i) Total do movimento do exercício refere-se a investida SM

Ajuste de avaliação 
patrimonial de Investidas Reservas de lucros

Nota
Capital

social
Ações em tesouraria 
de investida indireta

Reserva de capital de 
investida indireta

Deemed
cost

Hedge ac-
counting

Outros
reflexos Legal

Reserva
de Lucros

Reserva de incenti-
vos fiscais reflexa

Lucros acu-
mulados Total

Participação de 
não controladores

Total do patri-
monio liquido

Em 31 de março de 2023  346.065  (32.091)  2.303  317.130  (51.146)  (12.544)  48.906  895.281  214.425  -  1.728.329  570  1.728.899 
Ajuste de consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (174)  (174)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (e)  -  32.091  -  -  -  -  -  (32.091)  -  -  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa   -  (3.800)  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.800)  -  (3.800)
Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 11 (b)  -  -  -  -  -  -  -  -  77.499  (77.499)  -  -  - 
Realização de mais-valia de deemed cost  -  -  -  (1.892)  -  -  -  -  -  1.892  -  -  - 
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 11 (d)  -  -  -  -  -  92  -  -  -  -  92  -  92 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas 11 (c)  -  -  -  -  14.829  -  -  -  -  -  14.829  -  14.829 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 11 (c)  -  -  -  466  (54)  1.686  -  44  204  -  2.346  -  2.346 
Lucro líquido do exercício 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  399.195  399.195  26  399.221 
 Constituição de reservas  -  -  -  -  -  -  19.960  -  -  (19.960)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (50.989)  (50.989)  -  (50.989)
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (51.468)  (51.468)  -  (51.468)
 Dividendos complementares pagos antecipadamente  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
 Lucros a destinar pelos acionistas  -  -  -  -  -  -  -  201.171  -  (201.171)  -  -  - 
Em 31 de março de 2024  346.065  (3.800)  2.303  315.704  (36.371)  (10.766)  68.866  1.064.405  292.128  -  2.038.534  422  2.038.956 
Ajuste de consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (422)  (422)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  -  100.340  -  -  -  -  -  (100.340)  -  -  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  - (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)  -  (117.812)
Realização de mais-valia de deemed cost   -  -  -  (2.286)  -  -  -  -  -  2.286  -  -  - 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas 11 (b)  -  -  -  -  17.064  88  -  -  -  -  17.152  -  17.152 
Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa  -  1.867  -  -  -  -  -  -  -  -  1.867  -  1.867 
Reversão dividendos exercício anterior  -  -  -  -  -  -  51.468  -  51.468  -  51.468 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 7  -  (1.452)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.448  -  81.286  -  81.286 
Reversão de dividendos não reclamados prescritos reflexa  -  -  -  5  -  -  5  -  5 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  187.664  187.664  -  187.664 
 Constituição de reservas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  338  -  -  (338)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio 11 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (79.189)  (79.189)  -  (79.189)
 Lucros a destinar pelos acionistas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  110.423  -  (110.423)  -  -  - 
Em 31 de março de 2025  346.065  (20.857)  2.303  328.961  (21.547)  54.311  69.204  1.125.961  296.576  -  2.180.976  -  2.180.976 

Fluxos de caixa das  Controladora  Consolidado 
 atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  187.664  399.195  187.664  399.221 
Ajustes
 Depreciação e amortização 14  -  -  1.253  1.573 
 Resultado pela venda de 
  propriedades para investimento  -  -  7.738  (20.118)
 IR e CS correntes  142  -  2.647  2.830 
 Ajuste a valor justo de títulos 
  e valores mobiliários, líquidos  (1.318)  (710)  (1.309)  (710)
 Juros sobre aplicações financeiras  (21.937)  (16.766)  (17.348)  (18.737)
 Variação monetária  -  -  (3.167)  - 
 Outras receitas financeiras  -  -  (180)  - 
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 7  (178.262)

 
(392.693)

 
(151.851)

 
(361.225)

 Demais ajustes  -  -  -  (380)
 (13.711)  (10.974)  25.447  2.454 

Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  (3.913)  (7.543)
 Tributos a recuperar  -  -  1.209  (220)
 Estoques  -  -  (121)  315 
 Outros ativos  (3.000)  -  (37)  8 
 Fornecedores  21  116  (344)  186 
 Salários e contribuições sociais  -  -  (280)  5 
 Tributos a recolher  (5.852)  (1.860)  (4.876)  (2.195)
 Adiantamentos a pagar  -  -  12  - 
 Outros passivos  5  -  (311)  (22)
Caixa (aplicado nas) provenien-
 te das atividades operacionais  (22.537)  (12.718)  16.786  (7.012)
IR e CS pagos  88  -  1.233  (1.632)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
 das atividades operacionais  (22.449)  (12.718)  18.019  (8.644)
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
 Recebimento pela venda ativo imobili-
  zado e propriedade para investimentos  -  -  -  28.965 
 Aquisição de ativo imobilizado e 
  propriedade para investimentos  -  -  -  (1.572)
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 6  -  800  -  (4.000)
 Aportes em investimentos   -  -  (11.409)  - 
 Vendas de ações  (333)  -  (333)
 Aplicações financeiras  (37.782)  (94.690)  (41.810)  (77.894)
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio recebidos 7  127.915  149.949  218.601  111.138 
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de investimentos  89.800  56.059  165.049  56.637 
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio pagos 11  (67.311)  (43.341)

 
(183.026)  (52.241)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (67.311)  (43.341)

 
(183.026)  (52.241)

Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  40  -  42  (4.248)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  -  -  76  4.324 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  40  -  118  76 
Informações adicionais 4
Saldos em aplicações financeiras  307.583  246.618  328.224  265.460 

 307.623  246.618  328.342  265.536 

sivo afetado em períodos futuros. Segundo avaliação da Administração, baseada nas 
características das operações da Companhia, não existem estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social da Companhia.  
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

 Controladora  Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Caixa e bancos  40  -  118  76 
Total de caixa e equivalentes de caixa  40  -  118  76 
Certificados de Depósitos 
 Bancários (CDB) (i)  243.183  217.848  253.556  236.690 
Fundos de investimentos (ii)  64.400  28.770  74.668  28.770 
Total das aplicações financeiras  307.583  246.618  328.224  265.460 
Total de caixa e equivalente de caixa 
 e títulos e valores mobiliários  307.623  246.618  328.342  265.536 
(i) Rendimentos correspondem a 101,50% da variação do CDI (Certificado de Depósi-
to Interbancário) (2024 – 101,50%) para controladora e no consolidado corresponde 
a 100% (2024 – 101,39%), com liquidez abaixo de 90 dias e sem riscos de alteração 
significativa do valor. (iii) Fundos de investimentos multimercado, com rendimentos cor-
respondentes a variação mensal das quotas dos fundos. 5. Contas a receber As contas a 
receber de clientes são avaliados pelo seu valor presente e deduzidas da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. O saldo das contas a receber está 
composto da seguinte forma:
Consolidado 2025 2024 
Contas a receber por venda de loteamento  73.862  65.214 
Contas a receber de propriedade para investimentos  -  5.198 
(-) Ajuste a valor presente  (20.553)  (19.091)
Total do contas a receber  53.309  51.321 
Total no ativo circulante  23.579  9.240 
Total no ativo não circulante  29.730  42.081 

 53.309  51.321 
O saldo das contas a receber por data de vencimento é apresentado da seguinte forma:
Consolidado 2025 2024 
A vencer:  52.812  51.235 
Vencidas e não provisionados
até 30 dias  90  67 
Acima de 30 dias  407  19 

 53.309  51.321 
6. Partes relacionadas (a) Saldos Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Dividendos a receber:
  João Ometto Participações S.A.  -  29.386  -  - 
  LJN Participações S.A.  -  -  -  34.030 
  Agropecuária Vale do Corumbataí S.A.  -  -  -  1.994 
  Imobiliária Paramirim S.A.  -  -  6.846  1.123 
  Velvet Participações S.A.  3.000 
  São Martinho S.A.  -  -  -  904 

 3.000  29.386  6.846  38.051 
Não circulante
 Adiantamento para futuro aumento de capital
  João Ometto Participações S.A.  -  -  -  - 
  Agropecuária Vale do Corumbataí S.A.  -  -  -  4.000 

 -  -  -  4.000 
Total do ativo  3.000  29.386  6.846  42.051 

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Contas a pagar:
  São Martinho S.A.  -  3  -  11 
  Velvet Participações S.A.  -  -  -  11 

 -  -  -  11 
 Dividendos a pagar:
  Acionistas pessoas físicas  -  51.468  -  51.481 

 -  51.468  -  51.481 
Total do passivo  -  51.468  -  51.492 
Os saldos com partes relacionadas no ativo circulante correspondem a dividendos a re-
ceber de coligadas com expectativa de liquidação no curto prazo. (b) Remuneração do 
pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da Administração está representado 
pelos diretores. Em 31 de março de 2025, a remuneração paga ou a pagar por servi-
ços prestados desses profissionais, a título de pró-labore, incluindo os encargos sociais 
correlatos, representou R$ 1.493 (2024 - R$ 1.175). 7. Investimentos Saldo de investi-
mentos da Controladora e Consolidado em outras sociedades é composto da seguinte 
maneira:

Controladora
% de partici-

pação
Patrimônio líquido Valor contábil do investimento Resultado com equivalência patrimonial

Empresa 31/03/2025 31/03/2024 31/03/2025 31/03/2024 31/03/2025 31/03/2024
Classificados no investimento
JOP 100,00%  1.719.229  1.678.069  1.719.232  1.678.067  142.451  366.190 
VELVET 100,00%  111.600  95.999  111.600  95.587  27.711  7.945 
JOTTAPAR 47,53%  1.272  8.866  606  4.214  (3.633)  (3.974)
CAMPO VERDE II 100,00%  16.246  16.316  16.246  16.316  3.930  3.529 
COLINAS II 100,00%  19.482  19.178  19.482  19.178  7.803  19.003 
RESERVA DUCALE 100,00%  1  1  1  1  -  - 
ALÇAS 99,90%  229  1  1  1  -  - 
Total classificados no investimento  1.868.058  1.818.430  1.867.167  1.813.364  178.262  392.693 

Consolidado
% de parti-

cipação
Patrimônio líquido Valor contábil do investimento Resultado com equivalência patrimonial

Empresa 31/03/2025 31/03/2024 31/03/2025 31/03/2024 31/03/2025 31/03/2024
Classificados no investimento
LJN 41,21%  3.882.090  3.778.196  1.599.886  1.557.068  125.087  331.222 
SM 0,63%  6.699.362  6.862.371  42.462  41.326  3.493  8.882 
PARAMIRIM 29,98%  91.599  98.542  27.804  29.540  5.762  4.981 
APVC 50,00%  83.294  63.322  41.648  31.660  14.412  5.938 
Outros investimento  11.409  7  3.098  10.202 
Total classificados no investimento  10.756.345  10.802.431  1.723.210  1.659.601  151.851  361.225 

A movimentação dos investimentos durante o exercício foi a seguinte:
Controladora Consolidado

31/03/2025 31/03/2024 31/03/2025 31/03/2024
Saldo no início do exercício  1.813.364  1.590.999  1.659.601  1.424.808 
Ajuste de consolidação  -  -  -  (2.062)
Resultado de equivalência 
 patrimonial  178.262  392.693  151.851  361.225 
Integralização de capital  1  -  4.000  4.950 
Aquisição de ações em 
 tesouraria reflexa  (117.812)  (3.800)  (117.812)  (3.799)
Ganho na mudança de partici-
 pação acionária reflexa (i)  81.286  2.347  81.285  2.347 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting  17.064  14.828  17.064  14.828 
Dividendos e JCP recebidos  (107.286)  (183.796)  (78.228)  (142.692)
Demais reflexos de 
 investimentos  2.288  93  5.449  (4)
Saldo no final do exercício  1.867.167  1.813.364  1.723.210  1.659.601 
O ganho na mudança de participação acionária na Companhia é reflexo da movimenta-
ção das ações em tesouraria da controlada indireta SM ocorrida durante o exercício. No 
exercício findo em 31/03/2025 foram recebidos a título de dividendos e JCP o montante 
de R$ 127.915 (2024 – R$ 149.949), sendo R$ 77.159 (2024 – R$ 51.468) provenien-
tes de dividendos e R$ 50.756 (2024 – R$ 98.481), líquidos de IRRF, provenientes das 
distribuições de JCP no exercício. Informações financeiras resumidas dos investimentos

Ativo Passivo
31/03/2025 31/03/2025 31/03/2025

Empresa

% de 
partici-
pação

Circu-
lante

Não circu-
lante

Circu-
lante

Não 
circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Resultado 
do período

JOP 100,00%  9.539 1.711.805  71 2.045  1.719.228 142.447.812 
VELVET 100,00% 39.263  77.232  4.895  -    111.600  27.589.322 
JOTTAPAR 47,53%  2.121  2.819  3.669  -    1.272  (126.052)
CAMPO 
VERDE II 100,00%  3.387  13.801  40  902  16.246  3.929.870 
COLINAS II 100,00%  4.847  15.929  61 1.234  19.482  7.803.391 
RESERVA 
DUCALE 100,00%  1  -    -    -    1  -   
ALÇAS 99,99%  1  228  -    -    229  -   
Total 59.160 1.821.814  8.736 4.181  1.868.057 181.644.342 

Ativo Passivo
31/03/2024 31/03/2024 31/03/2024

Empresa

% de 
partici-
pação

Circu-
lante

Não circu-
lante

Circu-
lante

Não 
circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Resultado 
do período

JOP 100,00% 40.645 1.668.990 29.521 2.045  1.678.069  366.190 
VELVET 99,57%  9.532  87.324  312  545  95.999  7.755 
JOTTAPAR 47,53%  666  11.986  686 3.100  8.866  (8.360)

CAMPO 
VERDE II 100,00%  4.306  12.944  934  -    16.316  3.529 
COLINAS II 100,00% 6.681  13.667 1.170  -    19.178  19.003 
RESERVA 
DUCALE 100,00%  1  -    -    -    1  -   
RESERVA 
DUCALE II 99,99%  1  -    -    -    1  -   
ALÇAS 99,99%  1  -    -    -    1  -   
Total 61.833 1.794.911 32.623 5.690  1.818.431  388.117 
(a) Informações complementares sobre a São Martinho S.A. Considerando a relevân-
cia do investimento na coligada SM, de forma indireta por meio do investimento na 
LJN (controladora da SM), no contexto das demonstrações financeiras da Companhia, 
abaixo seguem informações complementares sobre a referida coligada indireta. As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da investida são preparadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC’s) e também de acordo com os Padrões Internacionais de Demonstra-
ções Financeiras (International Financial Reporting Standards – IFRS) emitidos pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB). Conforme fato relevante divulgado em 
19/05/2025, a SM comunicou aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em reu-
nião do Conselho de Administração realizada nesta data (“RCA”), foi aprovada a 7ª emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 
série única, para colocação privada (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente). As 
Debêntures servirão de lastro para a emissão de certificados de recebíveis do agronegó-
cio da 104ª emissão da Vert Companhia Securitizadora, nos termos Lei nº 11.076/2004 
e normativos da CVM, em especial a Resolução CVM nº 60/2021. Serão emitidas até 
1.250.000 Debêntures, com valor unitário de R$ 1, de forma que a Emissão terá valor 
total inicial de até R$ 1.250.000, podendo ser diminuído, desde que observado o mon-
tante mínimo de R$ 1.000.000. Segue abaixo um sumário do balanço patrimonial e da 
demonstração do resultado da referida investida:
Balanço patrimonial 2025 2024
Ativo
 Circulante  6.305.241  6.229.157 
 Não circulante  15.464.142  14.142.292 
Total do ativo  21.769.383  20.371.449 
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante  2.589.623  2.854.430 
 Não circulante  12.480.398  10.654.648 
 Patrimônio líquido  6.699.362  6.862.371 
Total do passivo e do patrimônio líquido  21.769.383  20.371.449 
Demonstração do resultado 2025 2024
 Receita líquida das vendas  7.162.034  6.891.738 
 Custo dos produtos vendidos e despesas, líquidos  (5.644.631)  (4.360.253)
 Resultado financeito  (1.014.629)  (744.864)
 Imposto de renda e contribuição social  53.957  (310.342)
Lucro líquido do exercício  556.731  1.476.279 
Valor da participação, indireta (via LJN), da 2025 2024

 Companhia no patrimônio da São Martinho:
 . Valor patrimonial  1.557.068 
 . Valor de mercado (*)  2.118.445 
* Valor de mercado deste investimento não reflete, necessariamente, o valor de reali-
zação de uma parcela representativa de participação acionária. Trata-se apenas de uma 
estimativa baseada na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 31 
de março, multiplicada pela quantidade de ações possuídas, indiretamente, pela Com-
panhia.

2025 2024 
Total de ações SM em circulação  328.577.791  345.830.666 
Total de ações em posse da LJN  190.242.864  190.242.864 
% de ações em posse da LJN (i) 57,90% 55,01%
Variação no total de ações em posse da LJN 2,89% 0,09%
Base de cálculo do ganho da mudança de participação:
PL SM no fim do exercício  6.699.362  6.862.371 
Reflexos de ajustes intermediários durante o exercício  56.217  (701.259)
Total base do para ganho da mudança de participação  6.755.579  6.161.112 
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária na LJN  195.133  5.545 
Pagamentos de dividendos deduzidos 
 na mudança da participação  (3.134)  -   
Base para ganho decorrentes de mudança 
 de participação acionária na LJN  191.999  5.545 
Total de ações LJN  391.604.087  391.604.087 
Total de ações em posse da JOP  161.387.814  161.387.814 
% de ações em posse da JOP 41,21% 41,21%
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária reflexa LJN  79.127  2.285 
Total de ações SM em circulação  328.577.791  345.830.666 
Total de ações em posse da JOP  2.082.612  2.082.612 
% de ações em posse da JOP (i) 0,63% 0,60%
Variação no total de ações em posse da LJN 0,032% 0,001%
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária na JOP  2.158  62 
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária totais  81.286  2.347 
% de Participação da LJN e JOP nas ações ordinárias em circulação da São Martinho S.A. 
8. Propriedades para investimentos  Consolidado 

Terras Total
Em 31 de março de 2023  34.970  34.970 
Adições  26  26 
Transferências  99  99 
Baixas  (13.932)  (13.932)
Em 31 de março de 2024  21.163  21.163 
Adições  430  430 
Transferências  39  39 
Baixas (i)  (1.310)  (1.310)
Em 31 de março de 2025  20.322  20.322 
(i) Em maio de 2024 a controlada Velvet fez a integralização de capital na empresa con-
trolada indireta Ducale, através da uma área de 50.2158 hectares do imóvel denomi-
nado fazenda Santa Rosa ii (gleba) que corresponde a 46,6540% do total da matrícula 
130.940, no valor de R$ 645. Em junho de 2024 a controlada Velvet fez integralização 
de capital na controlada indireta Alças através de uma transferência de terra de uma 
área de 27,9585 hectares do imóvel, denominado fazenda Santa Rosa ii 02 [gleba b] 
correspondente a 25,9554% da matrícula 130.940, no valor de R$ 359. 9. Imobilizado

Consolidado Terras

Edifi-
cios e 

depen-
dências

Má-
qui-

nas e 
equi-

pa-
men-

tos
Veícu-

los

Mó-
veis e 
uten-
sílios

Equi-
pa-

men-
tos de 
infor-
máti-

ca

Plan-
tio de 
euca-
lipto

Imobi-
lizado 

em 
anda-

mento Total
Saldos em 
 31/03/2023  21.766  28.122  249  697  346  224  -  1.949  53.353 
Aquisição  579  -  -  525  -  139  52  251  1.546 
Ajuste de 
 consolidação  1.193  -  -  -  -  -  -  -  1.193 
Baixas  -  -  -  (29)  -  -  -  -  (29)
Transferên-
 cias (i)  (762)  -  -  -  -  -  662  -  (100)
Depreciação  -  (1.249) -1 -217 -44 -62  -  - (1.573)
Saldos em 
 31/03/2024  22.776  26.873  248  976  302  301  714  2.200  54.390 
Custo total  22.776  31.226  261  1.441  725  889  714  2.200  60.232 
Depreciação 
 acumulada  -  (4.353)  (13)  (465)  (423)  (588)  -  - 

 
(5.842)

Valor residual  22.776  26.873  248  976  302  301  714  2.200  54.390 
Aquisição  239  2.972  2  1.128  -  99  33  399  4.872 
Baixas  (473)  (6.884)  (249)  (632)  (77)  (178)  -  - (8.493)
Transferên-
 cias (i)  -  3.371  -  -  -  -  -  (2.599)  772 
Depreciação  -  (1.109)  (1)  (349)  (102)  (96)  -  - (1.657)
Saldos em 
 31/03/2025  22.542  25.223  -  1.123  123  126  747  -  49.884 
Custo total  22.542  30.401  -  1.681  548  240  747  -  56.159 
Depreciação 
 acumulada  -  (5.178)  -  (558)  (425)  (114)  -  - 

 
(6.275)

Mais-valia  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Taxas médias 
 ponderadas anuais 
  de depreciação 4% 10% 20% 10% 20%
10. Tributos a recolher e Imposto de renda e contribuição social a) Composição dos 
saldos do imposto de renda e da contribuição social

 Controladora  Consolidado 
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024 
Imposto de renda e contribuição 
 social, a recuperar  4.420  1.612  5.472  3.140 
Ativo não circulante
Imposto de renda e contribuição 
 social, ativo diferido  -    -    3  -   
Passivo circulante - Débitos correntes
Imposto de renda e contribuição 
 social, a pagar  -    -    429  122 
Passivo não circulante
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido  142  -    4.484  3.917 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autori-
dades fiscais. As alíquotas desses impostos são de 25% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou 
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data 
do relatório. Abaixo está apresentada a conciliação do imposto de renda e contribuição 
social do exercício: b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social

 Controladora  Consolidado 
Lucro antes do imposto de renda e da 2025 2024 2025 2024 
 contribuição social  187.806  399.195 190.311  402.715 
Alíquota máxima 34% 34% 34% 34%

 (63.854) (135.726) (64.706) (136.923)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial  60.609  133.516  51.629  122.817 
Exclusões (adições) permanentes, líquidas  (3.020)  (4.338)  (3.020)  (4.338)
JCP  6.622  8.925  6.622  8.925 
Ajuste do cálculo de controlada 
 tributada pelo lucro presumido  -  -  7.327  8.402 
Utilização de prejuízo fiscal e base negativa  -  -  -  - 
Prejuízo fiscal e base negativa  -  -  -  - 
Diferido não constituído e outros  (499)  (2.377)  (499)  (2.377)
Tributos no resultado  (142)  -  (2.647)  (3.494)
c) Composição dos saldos dos tributos a recolher

 Controladora  Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Passivo circulante - Débitos correntes
Imposto de renda retido na fonte  783  750  849  890 
PIS/Cofins  115  91  1.111  154 
INSS  34  -    126  147 
Outros tributos  4  2  7  58 

 936  843  2.093  1.249 
Passivo não circulante
PIS/Cofins  -    -    1.130  649 

 -    -    1.130  649 
11. Patrimônio líquido a) Capital social O capital social em 31/03/2025 é de R$ 346.065 
(2024 – R$ 346.065) e está dividido em 346.065.355 ações, sendo 173.032.678 ações 
ordinárias, sem valor nominal e, 173.032.677 ações preferenciais, sem valor nominal. b) 
Ajustes de avaliação patrimonial de coligadas (reflexos) Deemed cost Correspondem 
a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipamentos e 
instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da SM, Imobiliá-
ria Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão registrados 
líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas depreciações, baixas ou 
alienações dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos 
para a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge accounting Correspondem aos resultados 
de operações com instrumentos financeiros derivativos, em aberto, da SM, classificados 
como hedge accounting (proteção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do 
patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorrem a realização das operações 
correlatas na investida. c) Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e 
a apropriação da reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, 
são calculados de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados 
a esse fim, no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de cálculo do imposto de 
renda e contribuição social. De acordo com a legislação vigente, o referido montante, 
líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), foi imputado aos divi-
dendos mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fiscal dos juros 
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Contador

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resulta-
do. Os dividendos mínimos obrigatórios foram apurados como segue:

 Controladora 
2025 2024 

Lucro líquido do exercício  187.664  399.195 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (338)  (19.960)
Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  187.326  379.235 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (2024 - 5%)  46.832  94.809 
Juros sobre capital próprio pagos  (79.189)  (50.989)
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP  11.878  7.648 
Pagamentos efetuados no exercício  (67.311)  (43.341)
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  -    51.468 
O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício superou os 
dividendos mínimos obrigatórios. O montante de R$ 79.189, apresentado como divi-
dendos antecipados, refere-se ao excedente do JCP deliberado em relação ao mínimo 
obrigatório. d) Reserva legal e de retenção A reserva legal é constituída anualmente 
com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. O saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, em 2024 e em 2025, foi transferido para a 
conta de reserva de lucros. Nesse contexto e, considerando o excesso de reservas de lu-
cros em relação ao capital social da Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos 
seus administradores e consultores jurídicos, as possíveis destinações para equacionar 
essa situação, para subsequente deliberação em Assembleia Geral, até o fechamento 
do próximo exercício. (e) Reserva de incentivos fiscais - reflexa Em acordo com o apro-
vado pelos acionistas da coligada SM, são constituídas da reserva de incentivos fiscais 
decorrente de efeito reflexo dos incentivos fiscais da UBV, unidade produtiva da SM. O 
montante registrado decorre do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás 
na forma de diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado 
“Programa de desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial des-
te. Com a alteração na legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos incentivos 
fiscais, e consequentemente não sendo mais necessário a constituição da reserva de 
lucros. (f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas pela investi-
da indireta SM são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora do patrimô-
nio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado da 
investida no momento da compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos 
patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no patrimônio líquido da investida são 
reconhecidos por reflexo na Companhia. Em 30/09/2024, foi aprovado em reunião do 
Conselho de Administração da SM, o cancelamento de 13.939.675 ações em tesouraria, 
e abertura do 8º Programa de recompra de ações limitado a 10.000.000 ações. Abaixo, 
segue a movimentação ocorrida no exercício:

SM 2024
Aquisições 

de ações

Pagamento 
de bônus 

com ações

Cancela-
mento de 

ações 2025
Quantidade 544.400 17.532.000 (279.125) (13.939.675) 3.857.600
Preço médio (reais) 29.99 28.31 (28.19) (29.73 23.41
Montante total 16.325 496.309 (7.869) (414.442) 90.323
Sobre os efeitos da SM supracitados, a Companhia reconheceu os efeitos reflexos do 
cancelamento de ações em tesouraria de R$ 100.340 (R$ 32.091 – 2024), R$ 117.812 
(R$ 3.800 – 2024) para a aquisição de ações e R$ 1.867 para pagamentos de bônus de 
ações em tesouraria. 12. Provisão para contingências As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia e/ou suas controladas tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada de corrente de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação com uma estimativa confiável do valor. As 
provisões são constituídas, revistas e ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa 
na data das demonstrações financeiras. A Companhia e suas controladas não possuem 
ações judiciais e processos administrativos em que sua parte envolvida com probabili-
dade de perda possível ou provável, motivo pelo qual não há provisão de contingência 

constituída. 13. Receitas
Consolidado 2025 2024 
 Arrendamento de terras e aluguéis de imóveis  13.885  6.401 
 Vendas de imóveis  32.216  24.492 
 Tributos e deduções sobre receitas  (3.323)  (3.328)
Receita líquida  42.778  27.565 
14. Despesas por natureza  Controladora  Consolidado 

2025 2024 2025 2024 
 Custo dos imóveis vendidos  -  -  (216)  (318)
 Depreciação e amortização  -  -  (1.657)  (1.573)
 Pessoal  (1.535)  (2)  (3.199)  (7.434)
 Serviços de terceiros  (600)  (554)  (4.025)  (5.054)
 Doação  (8.881)  (12.758)  (8.898)  (12.758)
 Venda de imobilizado  -  -  -  225 
 Venda de propriedade para investimento  -  -  -  20.118 
 Baixa de projetos  -  -  -  (473)
 Baixa de ativos diferidos  -  -  (6.884)  - 
 Outras receitas (despesas), líquidas  (51)  (10)  (1.300)  (1.316)

 (11.067)  (13.324)  (26.179)  (8.583)
Classificadas como:
 Custos  -  -  (216)  (318)
 Despesas gerais e administrativas  (2.186)  (13.324)  (18.687)  (28.610)
 Outras receitas (despesas), líquidas (8.881)  -  (7.276)  20.345 

 (11.067)  (13.324)  (26.179)  (8.583)
15. Resultado financeiro  Controladora  Consolidado 

2025 2024 2025 2024 
Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras  28.783  20.991  30.422  23.628 
 AVJ sobre títulos e valores mobiliários  3.658  5.728  3.678  5.728 
 Atualizações financeiras  72  47  3.167  889 
 Ajuste ao valor presente  -  -  3.072  - 
 Outras receitas  -  -  (81)  2.349 
 Tributos sobre receitas financeiras  (6.918)  (3.729)  (13.074)  (6.772)

 25.595  23.037  27.184  25.822 
Despesas financeiras

 AVJ sobre títulos e valores mobiliários  (4.976)  (3.226)  (4.987)  (3.274)
 Despesas bancárias  (8)  15  (100)  (15)
 Outras despesas  -  (236)  (25)

 (4.984)  (3.211)  (5.323)  (3.314)
Resultado financeiro  20.611  19.826  21.861  22.508 

16. Lucro por ação O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias, conforme 
definição do CPC 41, em circulação durante o exercício. O lucro básico por ação e o lucro 
diluído por ação são iguais pelo fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento 
com o efeito diluidor sobre o resultado por ação.

2025 2024 
Numerador
 Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia
  Ordinárias  93.832  199.611 
  Preferenciais  93.832  199.610 

 187.664  399.221 
Denominador
 Média ponderada do número de ações 
  ordinárias no exercício - lotes de mil
  Ordinárias 173.033 173.033
  Preferenciais 173.033 173.033

346.065 346.065
Resultado básico por ação
 Lucro básico por ação - em reais
  Ordinárias  0,5423  1,1536 
  Preferenciais  0,5423  1,1536 

Aos acionistas da San Giovanni Participações S.A. São Paulo - SP Opinião Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da San Giovanni Participa-
ções S.A. (‘‘Companhia’’), identificadas como controladora e consolidado, respecti-
vamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da San Giovanni Partici-
pações S.A. em 31 de março de 2025, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada ‘‘Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas’’. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos Auditoria das demonstrações financeiras do exer-
cício anterior Os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 31 de março 

de 2024 e as demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respecti-
vas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores 
correspondentes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exer-
cício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independen-
tes, que emitiram relatório datado em 30 de setembro de 2024, sem modificação. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 

suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. - Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 18 de setembro de 2025.
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Giovani Ricardo Pigatto

Contador CRC 1SP263189/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código FD9B-45A9-487A-16CE.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

D
9B

-4
5A

9-
48

7A
-1

6C
E.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

https://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/FD9B-45A9-487A-16CE ou vá até o site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: FD9B-45A9-487A-16CE

Hash do Documento 

631176F836623A44306B3A30B8055210AF7928B2C438C05C9D2E891C60AC8FCF

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 18/09/2025 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA) - 

39.732.792/0001-24  em 18/09/2025 00:00 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


		2025-09-18T00:01:49-0300
	O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA:39732792000124




